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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL –  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO – ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO
-  INEXISTÊNCIA  –  MERO  INCONFORMISMO  –
PREQUESTIONAMENTO  -  IMPOSSIBILIDADE  –
REJEIÇÃO.  

-  Impõe-se  a rejeição dos embargos declaratórios
quando  inexistir  a  contradição  alegada  pela  parte
recorrente.

-  “Os  embargos  de  declaração  não  servem  para
sanar  o  inconformismo  da  parte  com o  resultado
desfavorável  no  julgamento  ou  para  rediscutir
matéria já decidida.”

-  Os embargos  declaratórios,  mesmo  quando
opostos  com o  intuito  de  prequestionamento,  não
podem ser acolhidos quando inexistirem os vícios
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes da Terceira  Câmara Cível  deste
Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade  de  votos,  em  rejeitar  os
aclaratórios, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 800.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Maria do
Carmo Gomes Pereira e outra em face do  acórdão de fls. 773/776-v, que
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deu provimento parcial  à apelação cível  interposta pela embargada,  para
deduzir do percentual de aumento deferido na sentença (24,07%), o reajuste
ocorrido, a menor, em dezembro de 1999, bem como para considerar, na
elaboração do cálculo em sede de liquidação de sentença, a quantidade de
beneficiados perante a recorrida.

Alegam as embargantes que o  decisum  é contraditório, vez
que reajuste  ocorrido  em dezembro  de  1999,  pelo  INPC,  corresponde  a
período anterior ao respectivo exercício financeiro.

Asseveram  que  a  citada  majoração,  na  verdade,  é  uma
atualização monetária,  sendo credoras desta e do reajuste decorrente do
superávit do ano de 1999, no patamar de 24,07%.

Por fim, fala que o art. 46, da Lei nº 6.435/77, que lhe confere
o direito perseguido, não determina a substituição da atualização monetária
para o reajuste decorrente do superávit, mas sim a sobreposição. Por fim,
prequestiona o citado dispositivo e pugna pelo acolhimento dos aclaratórios,
com efeitos infringentes.

Em razão do  pedido  de  efeitos  modificativos  nos  primeiros
embargos,  a  embargada  foi  intimada  para  apresentar  contrarrazões,
atendendo a essa diligência às fls. 792/794.

Desnecessidade de remessa dos autos ao Parquet Estadual,
eis que já manifestada a ausência de interesse público às fls. 754/762.

É o relatório.

VOTO.

Em  primeiro  lugar,  é  importante  consignar  que  a
fundamentação  empregada  no  acórdão  expõe  que,  no  ano  de  1999,  as
embargantes  faziam jus  ao  reajuste  do  seu  benefício  complementar  em
percentual superior àqueles efetivados anualmente, em razão da ocorrência
de superávit financeiro da embargada, porém, determinou que deveria ser
deduzido o aumento ordinário ocorrido em dezembro daquele período, além
de ser  necessário  verificar,  em liquidação de  sentença,  a  quantidade de
beneficiários, a fim de que o montante fosse igualitariamente rateado.

Pois bem, analisando esses termos do decisum, constato que
inexiste a contradição apontada.

Depreende-se do acórdão impugnado que a determinação da
dedução do reajuste ocorrido em dezembro de 1999 ocorreu pelo fato de as
próprias  embargantes  reconhecerem  na  inicial  que  seus  benefícios  são
majorados anualmente.

Por outro lado, deve ser mencionado que os regulamentos da
embargada,  acostados  ao  caderno  processual,  dão  conta  de  que  esse
reajuste ordinário anual é feito todo dia 31 de dezembro, considerando os
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índices acumulados a partir da mesma data do ano antecedente, o que me
faz concluir que o aumento dado em 1999 considerou o exercício financeiro
corrente  (31/12/2008  a  31/12/2009),  assim  como  demonstram  as  fichas
financeiras de fls. 77/80 e 87/90.

Por outro lado, merece ser ressaltado que o art. 46, da Lei
nº  6.435/77,  ao  dispor  que,  em  caso  de  sobra,  o  reajustamento  dos
benefícios  se dará em patamar superior  ao anual,  não destaca qualquer
direito de cumulação deste último com o que deveria ser realizado, devendo
ser acrescentado que, em nenhum momento, os estatutos da recorrida ou a
mencionada  norma  vigente  fala  que  essa  majoração  ânua  se  trata  de
atualização monetária.

Em verdade,  o  verdadeiro  intento  destes  aclaratórios  é  de
expor mero inconformismo com a tese desfavorável lançada no decisum, o
que não pode ser efetivado por esta via estrita. 

Sobre  o  tema,  a  jurisprudência  do  STJ  consagra  que  “Os
embargos de declaração não servem para sanar o inconformismo da
parte com o resultado desfavorável no julgamento ou para rediscutir
matéria já decidida.” (STJ - AgRg no HC 274954/SC – Relator(a) Ministro
MOURA  RIBEIRO  -  Órgão  Julgador  T5  -  QUINTA  TURMA  -  Data  do
Julgamento 05/11/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 13/11/2013)

Por fim, no que diz respeito ao prequestionamento, a citada
Corte  Superior  esclarece  que  “os  embargos  declaratórios,  mesmo
quando  opostos  com  o  intuito  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser acolhidos quando
inexistirem  os  vícios  previstos  no  art.  535  do  Código  de  Processo
Civil.”  (EDcl  no  AgRg  no  REsp  1158850/RS  -  Relator(a)  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR - Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA - Data do
Julgamento 16/05/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 31/05/2013)

Assim, não havendo na hipótese qualquer vício a ser sanado,
resta desnecessário o prequestionamento suscitado.

Ante todo o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), o
Exmo.  Dr.  Marcos Coelho de Salles,  Juiz  Convocado para substituir  a a
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. Ricardo Vital
de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0010651-60.2013.815.2001 3



Sala de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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